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COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AMAZÔNIA – CINDRA 

 
REQUERIMENTO N°         /2013 

  (Do Sr. Zé Geraldo e Sra. Dalva Figueiredo) 

 

Requer a realização de audiência pública na 
Comissão de Integração Nacional, 
Desenvolvimento Regional e da Amazônia para 
debater sobre os impactos econômicos e sociais 
decorrentes das normas estabelecidas pela 
Medida Provisória nº 595, para  modernização do 
setor portuário. 

 

 

           Senhor Presidente, 

  Nos termos do art. 255 do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, solicito que esta Comissão realize audiência pública para debater 
sobre os impactos econômicos e sociais da Medida Provisória nº 595, para 
modernização do setor portuário. 

  

JUSTIFICATIVA 

 
  Com a aprovação da Medida provisória nº 595, conhecida como MP 
dos Portos, foram estabelecidas novas regras para a atividade portuária no Brasil, 
com objetivo de modernizar o setor, trazendo agilidade e desenvolvimento 
econômico para as atividades comerciais realizadas nas instalações portuárias. 

  O marco regulatório estabelece novos conceitos para a concessão 
de uso de bem público para as instalações portuárias dentro do porto organizado, 
a fim de ampliar investimentos e modernizar o setor, aumentando a estrutura 
portuária e a competição e, consequentemente, proporcionar a redução de preços 
e aumento da competitividade para as empresas exportadoras nacionais. 
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Assim, faz-se necessário analisar as novas perspectivas econômicas para os 
setores produtivos nacionais, especialmente para o desenvolvimento da região 
amazônica, mediante a transferência do escoamento da crescente produção 
agrícola e mineral nacional dos portos do sudeste para os terminais hidroviários e 
portos da região norte. 

  Solicito, para tanto, que sejam convidados para a audiência pública, 
o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Portos da Presidência da República, 
José Leônidas de Menezes, o Diretor-Geral Substituto da Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários- Antaq, Pedro Brito, Presidente-Executivo da Associação 
Nacional dos Usuários do Transporte de Carga (Anut), Luiz Henrique Baldez, o 
Dirigente da Associação de Comércio Exterior do Brasil (AEB), José Augusto de 
Castro e o Presidente da Empresa de Planejamento e Logística (EPL), Bernardo 
Figueiredo. 

 

 Sala da Comissão,      de junho de 2013.  

 
 
 

Zé Geraldo 
Deputado Federal PT/PA 

 
 
 

Dalva Figueiredo 
Deputada Federal PT/AP 

 

   


